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ASPECTOS INTRODUTÓRIOS
Os Tribunais de Ética e Disciplina da OAB devem a sua criação ao advento do novo Estatuto da Advocacia (Lei nº 8.906/94), que alterou e disciplinou, com muito vigor e coragem, o exercício profissional da advocacia, após a dura experiência vivida no regime constitucional de exceção.

Importa relembrar que no antigo Estatuto da OAB, a Lei n° 4.215/63, as questões ético-disciplinares eram submetidas à apreciação das Comissões de Ética e Disciplina, muito embora tivesse a Lei facultado aos Conselhos Seccionais a instituição de Tribunais de Ética e Disciplina para julgamento dos processos disciplinares (art. 31). Mas a faculdade legal não chegou a ser posta em prática pelos Conselhos Seccionais.

Os Tribunais de Ética e Disciplina, por expresso comando legal (art. 70, § 1°, do EAOAB) tem competência específica para o julgamento dos processos disciplinares relativamente às infrações cometidas no âmbito da base territorial do Conselho Seccional. 

A competência dos Tribunais de Ética foi estendida também, pelo vigente Código de Ética e Disciplina da OAB, ao aconselhamento quanto aos regramentos deontológicos e respostas às consultas formuladas em tese sobre questões éticas.

PROCESSO DISCIPLINAR
O processo (do latim processus, de procedere), em sentido geral, é o meio estatal utilizado para a solução do conflito de interesses na sociedade.Em sentido jurídico amplo, segundo a lição de DE PLÁCIDO E SILVA, significa “o conjunto de princípios e regras jurídicas, instituído para que se administre a justiça” (Vocabulário Jurídico, vols. III e IV, 3ª ed., Rio de Janeiro, Forense, 1993, verbete processo).
O direito disciplinar, no entender de PAULO LUIZ NETTO LOBO, tem natureza jurídica de direito administrativo e não de direito penal, razão pela qual é possível a dupla sanção, penal e disciplinar (Comentários ao Estatuto da Advocacia, 3ª ed., Distrito Federal, Brasília Jurídica, 1996, p.238).

A independência de jurisdição, a que se refere o comentarista do Estatuto da OAB, é assegurada pelo art. 71 do Estatuto da Advocacia, resultando a conclusão de que o profissional da advocacia, mesmo sendo absolvido na esfera criminal pela prática de um determinado ato pode sofrer a punição disciplinar imposta pela OAB, em razão desse mesmo ato, quando reconhecida a infração cometida pelo advogado ou a ocorrência de violação aos preceitos éticos previstos no Código de Ética e Disciplina. Não há, em tal caso, de se vislumbrar violação ao princípio do non bis in idem. 

Importa assinalar que as normas da legislação processual penal e da legislação processual civil, bem como o procedimento administrativo comum, são aplicáveis subsidiariamente ao processo disciplinar, por expressa previsão do art. 68 do Estatuto da Advocacia.

O insigne jurista MARCELLO CAETANO observa que “o direito disciplinar destina-se à defesa dos interesses profissionais, inspira-se no sentimento da dignidade corporativa e as suas sanções tem caráter moral e de correção do que repressivo e de coação” (apud FLÁVIO OLIMPIO DE AZEVEDO, Comentários ao Estatuto da Advocacia, 2ª Ed., Rio de Janeiro, Elsevier, 2010, p. 322). 

O processo disciplinar é uma manifestação do poder de polícia, que a Ordem dos Advogados recebe do Estado. Esse poder de polícia, conforme destacado em outra oportunidade, em sua abrangência envolve a todas as atividades e interesses humanos e a sua legitimidade pressupõe apenas a necessidade de restabelecer o equilíbrio jurídico, social, moral ou econômico, atingido pelo exercício normal dos direitos individuais (NEOMÉSIO JOSÉ DE SOUZA, Intervencionismo e Direito, Rio de Janeiro, Aide Editora, 1984, p. 74).

Daí exsurge o entendimento de que, em razão desse poder de polícia, “a Ordem recebe do Estado o poder de disciplinar a atividade profissional dos advogados, em típica função a ser exercida em benefício da sociedade” (ANTONIO CARLOS OSÓRIO, apud FLÁVIO OLIMPIO DE AZEVEDO, ob, cit. p. 322). 

Não é demais ressaltar que o processo ético-disciplinar deve guardar fiel observância às preceituações constitucionais, como a garantia do direito de ampla defesa às partes em litígio e o respeito ao devido processo legal (art.5º, LV, da Constituição Federal e art. 73, §, da Lei n° 8.906/94).

INTERPRETAÇÃO E APLICAÇÃO DAS NORMAS JURÍDICAS NO PROCESSO DISCIPLINAR
O problema da interpretação no âmbito jurídico reveste-se de transcendental importância, porque todos os outros problemas com que o operador do direito (e em especial os que tem a missão de julgar) se defronta dependem da interpretação das leis para o deslinde do caso concreto.

A sábia lição de MANUEL A. DOMINGUES, resume bem a questão: “A experiência de todos os dias ensina que uma boa parte, senão a maior parte, das dúvidas e controvérsias que se deparam no mundo jurídico procede unicamente da incerteza ou divergência de opiniões acerca daquelas idéias ou critérios gerais – acerca, portanto, da teoria da interpretação das leis. E não será exagero dizer que, sem uma concepção firme neste domínio, não se pode ver claro e distinto, não se pode dar um passo afoito e seguro em qualquer matéria de direito” (Ensaio sobre a Teoria da Interpretação das Leis, 4ª ed., Coimbra, Armênio Amado-Editor Sucessor, 1987, p. 10). 

Interpretar, em palavras simples, é investigar o sentido e o alcance das normas legais.

Para CARLOS MAXIMILIANO, “interpretar é explicar, esclarecer; dar o significado, de vocábulo, atitude ou gesto, reproduzir por outras palavras um pensamento exteriorizado, mostrar o sentido verdadeiro de uma expressão; extrair, de frase, sentença ou norma, tudo o que na mesma se contém” (Hermenêutica e Aplicação do Direito, 20ª Ed., Rio de Janeiro, Forense, 2011, p. 7).

A tarefa interpretativa não é simples, daí a oportuna advertência de CARLOS MAXIMILIANO: “Deve o intérprete, acima de tudo, desconfiar de si, pesar bem as razões pró e contra, e verificar, esmeradamente, se é a verdadeira justiça, ou são idéias preconcebidas que o inclinam neste ou naquele sentido, “Conhece-te a ti mesmo”, preceituava o filósofo ateniense. Pode-se repetir o conselho, porém completado assim: - e desconfia de ti, quando for mister compreender e aplicar o Direito” (Ob. cit. p. 86).

Esses ensinamentos transmitidos por grandes cultores da ciência Jurídica, não se tem dúvida de que são aplicáveis a todos os ramos do Direito, inclusive ao Direito Administrativo disciplinar em matéria de interpretação e aplicação das disposições legais estatutárias e dos regramentos deontológicos da advocacia.

Mas, há de se ter o necessário cuidado e equilíbrio na interpretação de certos princípios jurídicos quando a questão posta envolve processo disciplinar, muitas vezes aplicados tais princípios como panacéia para todos os males, ou inadequadamente utilizados para satisfazer interesses subjetivos inexplicáveis.

À vista da estreiteza de espaço e até por amor à objetividade, aqui interessa – sem qualquer juízo de validez dos demais princípios jurídicos – empreender uma ligeira e despretensiosa digressão, restrita ao princípio da razoabilidade como instrumento de interpretação e aplicação na seara do processo disciplinar da advocacia.

O princípio da razoabilidade, no ensinamento da doutrina, tem sua origem no direito anglo-saxão e deriva do princípio do devido processo legal. Esse princípio não se encontra expressamente previsto no ordenamento jurídico-constitucional brasileiro, porém é possível extraí-lo da disposição implicitamente contida no art. 5°, inciso LIV da Constituição Federal.

Tem esse princípio larga aplicação no âmbito do Direito constitucional, especialmente quando a discussão envolve interpretação de direitos fundamentais.

Assinala BRUNA FERNANDES COÊLHO, que “o princípio da razoabilidade, sob o prisma constitucional, é derivado do direito norte-americano e é uma derivação do princípio do devido processo legal. Este princípio tem por escopo dirimir antinomias que envolvam os direitos fundamentais, buscando a prevalência dos direitos que, em relação ao caso concreto, tenham um “peso” maior que o outro que confronta”. Segundo a autora, “deve o intérprete, então, analisar as colisões entre os princípios de forma razoável, limitando-os, mas o fazendo minimamente” (artigo divulgado na Internet, sob o título “O princípio da razoabilidade e o método de interpretação conforme a constituição”). 

O Prof. LUÍS ROBERTO BARROSO, atualmente envergando a toga de Ministro do STF, oferece uma preciosa e elucidativa lição sobre o assunto:

“O princípio da razoabilidade é um mecanismo de controle da discricionariedade legislativa e administrativa. Ele permite ao Judiciário invalidar atos legislativos ou atos administrativos quando: (a) haja relação de adequação entre o fim visado e o meio empregado; (b) a medida não seja exigível ou necessária, havendo meio alternativo para chegar ao mesmo resultado com menor ônus a um direito individual; (c) não haja proporcionalidade em sentido estrito, ou seja, o que se perde com a medida é de maior relevo do que aquilo que se ganha”(Interpretação e Aplicação da Constituição, 5ª Ed., São Paulo, Saraiva, 2003, p. 245). 

Não se há de negar a utilização desse princípio na órbita do direito disciplinar, mas sempre observando as necessárias cautelas, ponderação, equilíbrio e isenção interpretativa para adoção no caso concreto em julgamento. É a observância de tais condicionantes que restringirá a aplicação indiscriminada e subjetiva do princípio e evitará que o intérprete e julgador, numa situação sob o seu crivo, desborde das lindes do ordenamento jurídico-disciplinar.

Para uma decisão próxima do ideal de justiça, recomenda o jusfilósofo J.R. VERNENGO,“es necesario algún contacto con la realidad, com las consecuencias fácticas del cambio propuesto, para que la decisión no quede em el limbo de lãs buenas intenciones. Las buenas intenciones que producen malos resultados son malas decisiones. La mejor alternativa efectivamente ejecutable, la mejor alternativa útil, es la decisión racional más elemental” (La Interpretación Jurídica, México, Universidad Nacional Autônoma de México, 1977, p. 118).

Pondera PEDRO BASTOS DE SOUZA, que “as tentativas de se quantificar o princípio da razoabilidade, de se buscar critérios objetivos para defini-lo, não nos parece algo muito sensato. Se os princípios jurídicos tem, por sua natureza, um caráter fluido, mais ainda o tem o princípio da razoabilidade. Muito mais do que definido em fórmulas apriorísticas, razoabilidade é algo ligado a racionalidade, bom senso. É antítese, pois, de arbítrio ou discricionariedade desmedida” (extraído de texto publicado na Internet).

As decisões dos Tribunais de Ética e Disciplina, fundadas nas disposições inscritas no Estatuto da Advocacia e no Código de Ética e Disciplina, quando justas e dosadas de equilíbrio e bom senso, certamente que são decisões providas de razoabilidade, à luz dos direitos individuais.

Se ao revés, diante do caso de uma comprovada ausência de prestação de contas, - para exemplificar - os julgadores desclassificarem a infração cometida pelo advogado para uma simples violação dos regramentos deontológicos, transformando numa alquimia interpretativa, pelo evidente desvio de conduta cometido, a sanção disciplinar de suspensão para censura, sob quaisquer pretextos argumentativos, tal decisão certamente que é desprovida de razoabilidade, além de claramente contra legem. 

O precedente, resultante de decisões desse jaez, deixará aberto um largo caminho para outras situações símiles, sob o manto utilitário do princípio da razoabilidade. E neste passo, como os membros dos Tribunais de Ética atuam como julgadores, conquanto em sede administrativa disciplinar, é valioso e oportuno relembrar este irretocável ensinamento de FRANCESCO FERRARA: “O juiz é o intermediário entre a norma e a vida: é o instrumento vivo que transforma a regulamentação típica imposta pelo legislador na regulamentação individual das relações dos particulares; que traduz o comando abstrato da lei no comando concreto entre as partes, formulado na sentença. O juiz é a viva vox iuris.
O juiz, porém, está submetido às leis, decide como a lei ordena, é o executor e não o criador da lei. A sua função específica consiste na aplicação do direito” (Interpretação e Aplicação das Leis, Coimbra, Armênio Amado Editor Sucessor, 1987, p.111).

A convicção, o sentimento pessoal do julgador, na sua atuação em qualquer órgão judicante, deve atender ao ideal de realização da justiça, buscando a correta interpretação da norma jurídica, de modo a revelar, no dizer de CARLOS MAXIMILIANO, “o sentido apropriado para a vida real, e conducente a uma decisão reta”.

E como remate, que sintetiza com precisão a temática enfocada, para reflexão de todos quantos exercem a difícil e espinhosa missão de julgar, seja na órbita da prestação jurisdicional estatal, seja nos Tribunais de Ética e Disciplina da OAB, merece transcrição o seguinte e lapidar trecho dos Estatutos da Universidade de Coimbra, do ano de 1772: “Não transcendam os mesmos magistrados e professores os justos e impreteríveis limites de suas faculdades; e não se precipitem no temerário e sacrílego atentado de pretenderem ampliar ou restringir as leis pelos seus particulares e próprios ditames, como se delas pudessem ser árbitros”.
(*) Mestre em Direito pela UFC - Prof. Aposentado da UFAM - Conselheiro do TED-OAB-CE.
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